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Notícia Crime n.º 2002608-89.2013.815.0000
ORIGEM: Tribunal Pleno
Relator: Dr. Marcos William de Oliveira em substituição ao Des. João Benedito
da Silva
NOTICIANTE: Ministério Público Estadual
NOTICIADO: Fernando Eneas de Souza (Defensor Público)

NOTICIA  CRIME.  DENÚNCIA.  DEFENSOR
PÚBLICO. CRIME, EM TESE, DE DESACATO.
INFRINGÊNCIA  AO  ART.  331  DO  CÓDIGO
PENAL.  DENÚNCIA  SEM  QUALQUER
CENSURA.  RESPOSTA  ESCRITA  QUE  NÃO
ELIDE,  DE  PLANO,  A  PROPOSIÇÃO
ACUSATÓRIA. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA
(ART. 6º DA LEI Nº 8.038/90).

Estando  a  denúncia  ministerial  perfeitamente
ajustada aos pressupostos do art. 41 do Código
de  Processo  Penal,  descrevendo  a  prática  de
delito, em tese, praticado por Defensor Público e
considerando,  ainda,  que,  em  sua  defesa
preambular,  o  noticiado  não  conseguiu  provar
prima facie a improcedência da acusação, o seu
recebimento é medida que se impõe.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A o Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba,  por unanimidade, em RECEBER A DENÚNCIA, NOS TERMOS
DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

O representante do  Ministério Público ofereceu denúncia
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em face de  Fernando Enéas de Souza,  como incursos nas sanções do art.

331 do Código Penal Brasileiro (fls.02/05).

Informa a denúncia que, no dia 17 de novembro de 2011, por volta

das 14h00min, no interior do Fórum da Comarca de Mari-PB, no desenrolar de

uma audiência  em que eram partes  a  Justiça  Pública  e  Alexandre  Antônio

Claudino  da  Silva,  o  acusado  passou  a  desacatar  a  Promotora  de  Justiça

Sandremary V. de Melo Agra Duarte e a Juíza de Direito Ana Carolina Tavares

Cantalice com intenção de detratá-las, humilhá-las e denegrir as suas imagens.

Prossegue narrando que tudo começou quando a representante

do  Ministério  Público  disse  não  ter  entendido  algo  que  o  Defensor  Público

Fernando  Enéas  de  Souza  havia  dito,  quando  este  como  o  propósito  de

diminui-la, menosprezá-la, insinuando ser uma pessoa “BURRA”, respondeu-a

dizendo “COMO NÃO OUVIU, SE VOCÊ TEM A ORELHA TÃO GRANDE”.

Afirma, ainda, que, diante deste acontecido, face a insatisfação da

Promotora de Justiça pela maneira como foi tratada, a qual chegou a se retirar

da sala de audiência, a Juíza de Direito Ana Carolina Tavares Cantalice, que

presidia o ato, advertiu o denunciado, lembrando-lhe do dever de tratar com

urbanidade as partes, foi quando se iniciou um diálogo entre ambos para, em

seguida,  o  Defensor  Fernando  Enéas  de  Sousa,  sem  qualquer  motivo

aparente, passar a detratar a magistrada,  chamando-a de preguiçosa, bem,

ainda, de desidiosa, pois gostava de atrasar o andamento dos processos na

comarca de Mari-PB.

Aduz,  também,  que  todas  as  palavras  e  adjetivos  ultrajantes

direcionado à Promotora de Justiça e à Juíza de Direito já mencionadas, que,

sem qualquer dúvida, tinham a intenção de desdenhar as relevantes funções

desempenhadas por  ambas,  foram presenciadas pela  Técnica  Judiciária  do

Tribunal de Justiça da Paraíba, Alana Alves Batista, e pela Servidora Pública

Desembargador João Benedito da Silva
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Municipal, Maria do Socorro Dário de Abrantes, que à época prestava serviços

no Cartório da comarca de Mari-PB.

Finaliza  a  denúncia  enquadrando  a  conduta  do  acusado  nas

sanções do art. 331 do Código Penal.

Distribuído o feito inicialmente à comarca de Mari, a MM Juíza, às

fls.  37,  em  conformidade  com  paracer  ministerial  (fls.  35),  determinou  a

remessa dos autos a este Tribunal de Justiça por ser o denunciado detentor de

foro  por  prerrogativa  de  função,  nos  termos  do  art.  59,  XIV  da  Lei

Complementar nº 39/2002.

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça  fez  juntada  de  cópia  de

procedimento  extrajudicial  2012/11980,  em tramitação  na  Procuradoria,  que

possui  o  mesmo  objeto  do  presente  processo  e  conta  com  maiores

informações do ocorrido (fls. 42/53).

 Notificado nos termos do art. 4º da Lei nº 8.038/90, o acusado,

FERNADO  ENÉAS  DE  SOUZA,  ofereceu  resposta  escrita,  às  fls.  58/59  e

documentos de fls. 60/67.

Às  fls.  75,  o  relator  convocado  chamou o  feito  a  ordem,  para

tornar sem efeito o despacho de fls.40 e subsequente, bem como os atos deles

decorrentes, e determinou a expedição de ofício ao Secretário de Segurança

Pública  do  Estado  da  Paraíba  para  que  designe  Delegado  de  Polícia,  em

caráter especial, a fim de que seja instaurado o competente inquérito policial

para apuração dos fatos.

Em cumprimento, o inquérito policial foi juntado às fls. 83/140.

Às fls.  168/169,  a Procuradoria Geral  de Justiça, para fins de

Desembargador João Benedito da Silva
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aplicação do art. 76 da Lei nº 9.099/98, requereu que fossem juntadas certidão

de antecedentes criminais, bem como certidão que esclareça se o noticiado foi

beneficiado anteriormente, no prazo de 05 (cinco) anos, por outra transação

penal. 

Cumprida  a  diligência  ministerial  requerida  às  fls.  178/181  e

188/202,   a  Procuradoria  Geral  de  Justiça  ofereceu  denúncia  em  face  do

Defensor Público Fernando Enéas de Souza, por não preencher os requisitos

especificados  na  Lei  nº  9.099/98  para  obtenção  do  benefício  da  transação

penal (fl.208).

 

 Notificado nos termos do art. 4º da Lei nº 8.038/90, o acusado,

FERNADO ENÉAS DE SOUZA, ofereceu resposta escrita, às fls. 214/218.

É o relatório.

VOTO

Como  visto,  o representante  do  Ministério  Público ofereceu

denúncia  em face  de  Fernando Enéas  de  Souza,  defensor  público,  como

incurso nas sanções do art. 331 do Código Penal Brasileiro (fls.02/05).

Narra  a  inicial  que,  em uma audiência  realizada no dia  17  de

novembro  de  2011,  no  Fórum  da  comarca  de  Mari,  o  acusado,  quando  a

representante do Ministério Público disse não ter entendido algo que ele havia

dito, respondeu-a dizendo “COMO NÃO OUVIU, SE VOCÊ TEM A ORELHA

TÃO GRANDE”, com o propósito de diminui-la, menosprezá-la, insinuando ser

uma pessoa “BURRA”.

Aduz, ainda, a exordial acusatória que, diante da insatisfação da

Promotora de Justiça pela maneira como foi tratada, a qual chegou a se retirar

da sala de audiência, a Juíza de Direito Ana Carolina Tavares Cantalice, que

Desembargador João Benedito da Silva
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presidia o ato, advertiu o denunciado, lembrando-lhe do dever de tratar com

urbanidade as partes, foi quando se iniciou um diálogo entre ambos para, em

seguida,  o  acusado,  sem  qualquer  motivo  aparente,  passar  a  detratar  a

magistrada,  chamando-a  de  preguiçosa,  bem,  ainda,  de  desidiosa,  pois

gostava de atrasar o andamento dos processos na comarca de Mari-PB. 

Tais condutas, segundo o órgão acusador, caracterizariam o crime

de desacato (art. 331, CP).

Em sua resposta escrita (fls. 214/218), o denunciado enfatiza que

nunca  teve  o  intuito  de  ofender  ou  desprestigiar  a  função  exercida  pelas

vítimas,  que  são  servidoras  públicas.  Afirmou,  também,  que  não  procurou

menosprezar, humilhar nem aviltar a magistrada e a promotora em seu local de

trabalho, apenas buscou exercer seu mister defensorial em defesa de um dos

seus  assistidos,  o  que  está  longe  de  tangeciar  crime  de  desacato,  não

devendo, por tais razões, prosperar a denúncia.

 

Pois bem. O recebimento da denúncia se constitui mero juízo de

admissibilidade,  sendo impertinente,  agora,  o  cotejo  de  provas,  até  porque,

havendo indícios suficientes da tipicidade e da prática do delito capitulado na

exordial, impõe-se a deflagração da persecução criminal para que os fatos nela

narrados venham a ser apurados sob o crivo do contraditório, permitindo-se ao

Ministério  Público,  na busca da verdade real,  fazer prova da acusação que

imputa ao denunciado e a este se defender dos ilícitos contra si imputados.

À opinio delicti  Ministerial bastam indícios suficientes ou suspeita

fundada da voluntária  ação criminosa,  não se fazendo imprescindível  prova

pré-constituída  que,  por  exemplo,  autorizasse,  caso  pudesse,  uma  decisão

condenatória de plano, visto que a instrução criminal tem exatamente  essa

finalidade – a  produção de provas em busca da verdade real. Exigir-se, neste

momento,  um  julgamento  efetivo  acerca  de  provas  concretas  que

autorizariam  uma  absolvição  ou  uma  condenação  seria  extravasar  os
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limites do juízo de admissibilidade da competente ação penal.

 

Ademais, a rejeição liminar da denúncia só é admissível quando

evidente,  desde  o  início,  que  é  manifestamente  inepta,  faltar  pressuposto

processual ou condição para o exercício da ação penal ou faltar justa causa

para o exercício da ação penal, conforme preceitua o art. 395 do Código de

Processo Penal. 

In casu,  a denúncia descreve perfeitamente a ocorrência de fato

típico, antijurídico e culpável, havendo indícios suficientes da autoria e prova

inicial segura da materialidade, com possibilidade de prosperar a imputação,

tornando viável, conseqüentemente, a acusação.

Desta forma, preenchidos os requisitos do art. 41 do Código de

Processo Penal, porquanto  ausentes quaisquer das hipóteses contidas no art.

395 do mesmo diploma legal e, considerando que o Noticiado não conseguiu,

em  sua  defesa  preambular,  demonstrar,  prima  facie,  a  improcedência  da

acusação impingida contra sua pessoa, é de se receber o pórtico acusatório,

com a consequente instauração da persecutio criminis.

Somente no julgamento final,  de mérito,  há que se ter  ou não

certeza absoluta da culpabilidade do noticiado,  de forma a sustentar-se um

decreto condenatório ou absolutório. 

Apesar das argumentações defensivas lançadas, só poderão ser

elas aferidas durante a instrução processual, sendo prematuro a rejeição da

denúncia antes da análise de todas as provas que serão colacionadas durante

o sumário da culpa pela acusação e defesa, principalmente, porque, quando do

recebimento da denúncia, o in dubio pro societate é princípio regencial.

Aqui convém transcrever o entendimento do STJ:

Desembargador João Benedito da Silva
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Quando a denúncia descreve conduta que, em tese,
constitui crime, incabível é a alegação de falta de justa
causa,  tanto  mais  porque,  nessa  fase  processual,
prevalece  o  princípio  do  in  dubio  pro  societate,
bastando,  para  o  recebimento  da  denúncia,  a  mera
probabilidade de procedência da ação penal. (STJ —
RHC  18697/PR;  RECURSO  ORDINARIO  EM
HABEAS  CORPUS  2005/0195305-3,  Relator(a)
Ministro PAULO MEDINA, Órgão Julgador T6 - SEXTA
TURMA,  Data  do  Julgamento  17/08/2006,  Data  da
Publicação/Fonte DJ 25.09.2006, p. 311)

Ademais,  não  obstante  o  esforço  da  defesa,  na  resposta

preliminar, verifica-se que as refutações à denúncia e demais elementos que

envolvem os acontecimentos sob análise reclamam o provimento de regular e

ordinário procedimento probatório, com acurada análise da documentação e da

veracidade  das  alegações  prestadas,  providência  inviável  nessa  ocasião

processual.

Em outras palavras: neste primeiro momento é inoportuno discutir

as ilações feitas pela defesa, que possam, nesta fase, impedir a instauração da

ação penal, pois as suas sustentações estão a depender de perquirições mais

acuradas, justificando, assim, a recepção da denúncia. 

Sobre o tema, trago à baila a reprodução de decisões de nossos

Tribunais que debatem acerca da hipótese em comento:

De fato, salienta-se que, nesta fase, não se analisa a
prova  dos  autos,  pois  não  se  apreciará  o  mérito;
verifica-se  apenas  se  há  indícios  de  existência  do
crime e de sua autoria, o que, pode-se dizer in casu,
estão presentes. Os documentos juntados pela defesa
não são suficientes para desconstituir as imputações
constantes na denúncia,  que preenche os requisitos
do art. 41, do CPP, estando embasada em suficiente
prova indiciária. (STF. Rel. Min. Néri da Silveira, RTJ
164/642-646, HC nº 73588/SC, 2ª T.)

[...]  No  recebimento,  o  juiz,  na  extensão  própria  de
juízo  de  delibação,  analisa  os  elementos  da  justa
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causa.  O  juízo  de  mérito  é  manifestado  após
instrução.  Em  havendo  descrição  de  ilícito  penal,
legitimidade ad causa e ausência de causa extintiva
da  punibilidade  (análise  formal  e  material  dos
requisitos)  impõe-se  o  recebimento.  A  investigação
probatória coloca-se posteriormente. (Rel. Luiz Vicente
Cernicchiaro, Resp n. 45.944-3, MG, 6ª Turma, 6/9/94,
DJU de 19/6/95, p. 18.754)

Enfim,  explicitando  a  vestibular,  satisfatoriamente,  fatos  que

configuram, em tese,  crime de desacato,  somente por  meio da competente

ação penal, instrumento hábil à submissão da hipótese, ter-se-á condição de

erigir justa solução à querela.

Forte  em  tais  razões,  em  se  evidenciando  a  existência  de

condições para a instauração da Ação Penal  então proposta pelo Ministério

Público  Estadual,  com  suporte  nos  elementos  indiciários  concretos  que

atribuem ao noticiado Fernando Enéas de Souza, Defensor Público, em tese,

crime de desacato,  sobretudo,  possibilitando-lhe  o exercício  da  mais  ampla

defesa, RECEBO A DENÚNCIA em todos os seus termos.

É  como voto.

Presidiu  o julgamento, o  Excelentíssimo Senhor Desembargador

Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Vice-Presidente, no eventual exercício

da Presidência. Relator: Excelentíssimo Senhor Doutor Marcos William de

Oliveira  (Juiz  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o

Desembargador João Benedito da Silva).  Participaram ainda do julgamento

os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Carlos Martins Beltrão Filho,

Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Joás de Brito Pereira Filho, Arnóbio Alves Teodósio,

João Alves da Silva, José Ricardo Porto,  Leandro dos Santos, José Aurélio da

Cruz  e  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Ausentes  os  Excelentíssimos

Senhores Desembargadores Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, Maria

das Graças Morais Guedes, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho,  Abraham Lincoln

Desembargador João Benedito da Silva
8



Notícia Crime nº  2002608-89.2013.815.0000

da  Cunha  Ramos,  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos  (Corregedor-Geral  de

Justiça), Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Neves do Egito de

Araújo Duda Ferreira.

 Presente ao julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor José

Raimundo de Lima, Subprocurador Geral de Justiça.

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “Des. Manoel Fonsêca Xavier de

Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  aos 03 (três) dias do

mês de dezembro do ano de 2014.

Dr. Marcos William de Oliveira
Juiz convocado

RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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